
Nº 245, sexta-feira, 21 de dezembro de 2007 1 27ISSN 1677-7018

Art. 1º Revogar o item 1 do dia 4 de outubro de 2008 - sábado.
Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 13 de dezembro de 2007.
Marco Aurélio - Presidente. Ari Pargendler - Relator. Cezar Peluso.
Carlos Ayres Britto. José Delgado. Caputo Bastos. Gerardo Grossi.
Brasília, 13 de dezembro de 2007.<!ID795248-0>

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES N
o
- 256/2007

RESOLUÇÕES

22.653 - REVISÃO DE ELEITORADO Nº 559 - CLASSE 33ª -

SÃO PAULO (Terra Roxa).

Relator Ministro José Delgado.
I n t e re s s a d o Partido dos Trabalhadores (PT) - Municipal, por seu

presidente.
I n t e re s s a d o Partido Progressista (PP) - Municipal, por seu pre-

sidente.
I n t e re s s a d o Partido Popular Socialista (PPS) - Municipal, por

seu presidente.
I n t e re s s a d o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) - Municipal,

por seu presidente.
I n t e re s s a d o Democratas (DEM) - Municipal, por seu presiden-

te.
Ementa:

REVISÃO DE ELEITORADO. DESPROPORCIONALIDADE NA
RELAÇÃO ENTRE POPULAÇÃO E ELEITORADO. ART. 92 DA
LEI Nº 9.504/97. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. INDEFE-
R I M E N TO .
1. Nega-se pedido de revisão de eleitorado, com fundamento no art.
92 da Lei nº 9.504/97, quando não preenchidos, cumulativamente, os
requisitos exigidos nos incisos I, II e III do § 1º do art. 58 da Res.-
TSE nº 21.538/2003.
2. Pedido de revisão de eleitorado indeferido.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, indeferir o pedido de revisão, nos termos do voto do
r e l a t o r.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Cezar Peluso. Presentes
os Srs. Ministros Carlos Ayres Britto, Joaquim Barbosa, José Del-
gado, Ari Pargendler, Gerardo Grossi, Arnaldo Versiani e o Dr. An-
tonio Fernando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 27 de novembro de 2007.

22.654 - CONSULTA Nº 1.445 - CLASSE 5ª - DISTRITO FE-

DERAL (Brasília).

Relator Ministro Arnaldo Versiani.
Consulente Marcio Luiz França Gomes, deputado federal.
Ementa:

Consulta. Suspensão do recebimento de cotas do Fundo Partidário em
caso de desaprovação total, ou parcial, da prestação de contas.
1. Não se conhece de consulta, quando certos pontos se assentam em
pressupostos de fato, que dependem do exame concreto de cada uma
das situações objeto de indagação.
2. Não há prazo para a Justiça Eleitoral apreciar e julgar as contas dos
partidos políticos.
3. Consulta não conhecida, quanto às cinco primeiras indagações, e
respondida negativamente, no tocante à sexta e última indagação.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, não conhecer das primeiras cinco indagações e res-
ponder negativamente à sexta, nos termos do voto do relator.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Cezar Peluso. Presentes
os Srs. Ministros Carlos Ayres Britto, Joaquim Barbosa, José Del-
gado, Ari Pargendler, Gerardo Grossi, Arnaldo Versiani e o Dr. An-
tonio Fernando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 27 de novembro de 2007.<!ID795521-0>

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES N
o
- 258/2007

RESOLUÇÕES

22.658 - CONSULTA Nº 1.447 - CLASSE 5ª - DISTRITO

FEDERAL (Brasília).

Relator Ministro Cezar Peluso.
Consulente José Carlos Leão de Araújo.
Ementa:

Consulta. Deputado Federal. PR/BA. Candidato à reeleição. Segundo
colocado. Impugnado o mandato do 1º colocado. Exercício do cargo
por força de decisão judicial. Nova candidatura ao cargo de prefeito.
Terceiro mandato sucessivo. Impossibilidade. Art. 14, § 5º, da Cons-
tituição Federal. Precedentes.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, responder negativamente à consulta, nos termos do voto
do relator.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Ari Pargendler, Gerardo Grossi, Marcelo Ribeiro e o Dr. Antonio
Fernando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 4 de dezembro de 2007.

22.659 - PETIÇÃO Nº 2.711 - CLASSE 18ª - EXTERIOR

(Paraguai).

Relator Ministro Gerardo Grossi.
I n t e re s s a d o Tribunal Superior Eleitoral.
Ementa:

PETIÇÃO. TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA ELEITORAL DA
REPÚBLICA DO PARAGUAI. SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO
DE ACORDO. EMPRÉSTIMO DE URNAS ELETRÔNICAS. ELEI-
ÇÕES PRESIDENCIAIS DE 2008. DEFERIMENTO.

lucas.rocha
Realce
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1. O Presidente do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral da República
do Paraguai solicita a renovação de acordo para o empréstimo de
20.000 (vinte mil) urnas eletrônicas a serem utilizadas nas Eleições
Presidenciais do Paraguai, previstas para maio de 2008. Asseverou,
ainda, que 10.000 (dez mil) urnas seriam necessárias para atender às
eleições partidárias internas marcadas para 9.12.2007.
2. O Diretor-Geral/TSE e a Secretaria de Tecnologia da Informa-
ção/TSE informam que o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná pos-
sui o quantitativo de urnas eletrônicas necessárias ao atendimento da
solicitação.
3. As informações técnicas apontam diversos aspectos de logística e
de utilização das urnas eletrônicas que devem ser observados para
garantir o pleno funcionamento dos equipamentos, visando atender às
necessidades da República do Paraguai e à conservação desse pa-
trimônio brasileiro.
4. Com relação ao exíguo tempo para atender à solicitação até o dia
9.12.2007, data da realização das eleições internas partidárias, de-
termina-se que sejam redobrados os esforços para garantir que 10.000
(dez mil) urnas estejam aptas à utilização pela Justiça Eleitoral Pa-
raguaia até tal data. O mesmo empenho deve ser realizado para
garantir a cooperação técnica de servidores da Justiça Eleitoral Bra-
sileira.
5. Ressalto que o pedido foi formulado em 2.4.2007, contudo os autos
somente me vieram conclusos, pela primeira vez, em 31.8.2007.
6. Em observância aos princípios norteadores das relações interna-
cionais do Brasil, em especial com os países da América Latina,
encartados no art. 4º da Constituição Federal e, atendidos os pro-
cedimentos técnicos de logística e utilização das urnas eletrônicas,
não vislumbro óbice ao atendimento da presente solicitação.
7. Pedido deferido, com observância de todos os procedimentos téc-
nicos.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, aprovar a cooperação, nos termos do voto do relator.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Joaquim Barbosa, José Delgado, Ari
Pargendler, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Francisco Xa-
vier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 8 de novembro de 2007.

22.660 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N
o

19.825 -

CLASSE 19
a

- DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator Ministro Gerardo Grossi.
I n t e re s s a d o Tribunal Superior Eleitoral.
Ementa:

DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO DOS SERVIDORES OCUPANTES
DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DOS QUADROS DE
PESSOAL DOS TRIBUNAIS ELEITORAIS E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela alínea b do art. 8º do seu Regimento Interno, e
considerando o disposto nos artigos 20 e 26 da Lei nº 11.416, de 15
de dezembro de 2006, resolve:

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 1º Remoção dos servidores ocupantes de cargo efetivo
das carreiras dos quadros de pessoal dos tribunais eleitorais, dar-se-á
na forma desta Resolução.

Art. 2º Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou
de ofício, no âmbito da Justiça Eleitoral, com ou sem mudança de
sede.

Parágrafo único. Para os fins da cabeça deste artigo, integram
a Justiça Eleitoral o Tribunal Superior, os Tribunais Regionais e os
Cartórios Eleitorais.

Art. 3º A remoção não constitui forma de provimento ou de
vacância de cargo efetivo.

Art. 4º A lotação do servidor removido deverá ser compatível
com as atribuições do seu cargo efetivo.

Art. 5º O servidor removido para qualquer órgão da Justiça
Eleitoral não perderá, para todos os efeitos, o vínculo com o órgão de
origem.

Art. 6º A Remoção dar-se-á nas seguintes modalidades (pa-
rágrafo único do art. 36 da Lei nº 8.112/90):

I - de ofício, no interesse da Administração;
II - a pedido do servidor, a critério da Administração;
III - a pedido do servidor, independentemente do interesse da

Administração:
a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também ser-

vidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no
interesse da Administração;

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou
dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento
funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial;

c) em virtude de concurso de remoção.
Art. 7º A remoção não suspende o interstício do servidor

para fins de promoção ou de progressão funcional.
§ 1º A avaliação de desempenho do servidor para os fins de

que trata a cabeça deste artigo, é de responsabilidade do órgão no
qual esteja em efetivo exercício, observados os critérios do órgão de
origem.

§ 2º A promoção de ações para a capacitação do servidor
removido compete ao órgão no qual esteja em efetivo exercício.

Seção II

Da Remoção de Ofício

Art. 8º A remoção de ofício é o deslocamento de servidor no
âmbito da Justiça Eleitoral em virtude de interesse da Administra-
ção.

§ 1º A remoção de ofício ocorrerá:
I - no âmbito de cada tribunal regional eleitoral;
II - entre os tribunais eleitorais, condicionada à aprovação do

Tribunal Superior Eleitoral.
§ 2º O Tribunal interessado na remoção de que trata o inciso

II deverá encaminhar ao Tribunal Superior Eleitoral:
I - justificativa do interesse;
II - comprovação do cumprimento dos requisitos constantes

dos arts. 4º e 25 desta Resolução;
III - anuência do órgão de origem do servidor.
Art. 9º É defeso utilizar a remoção como pena disciplinar.
Seção III

Da Remoção a Pedido

Art. 10. A remoção a pedido do servidor, a critério da Ad-
ministração, ocorrerá mediante permuta no âmbito de cada tribunal
regional eleitoral e entre os tribunais eleitorais, observadas as dis-
posições desta Resolução.

Art. 11. Permuta é o deslocamento recíproco entre servidores
ocupantes de idênticos cargos efetivos, áreas de atividade e espe-
cialidades, quando houver.

Parágrafo único. A critério de cada tribunal, admitir-se-á a
permuta entre servidores ocupantes do cargo efetivo de Analista Ju-
diciário, áreas Administrativa e Judiciária, desde que lotados em
Cartórios Eleitorais do respectivo tribunal.

Art. 12. É vedada a remoção por permuta para outro tribunal
de servidor que:

I - se encontre em estágio probatório, e
II - tenha sido removido por permuta, para outro tribunal,

nos últimos dois anos.
Art. 13. A remoção por permuta entre tribunais eleitorais não

poderá ocorrer no período compreendido entre 150 (cento e cin-
qüenta) dias antes do primeiro turno das eleições e até a diplomação
dos eleitos.

Parágrafo único. É facultado aos tribunais, no âmbito de sua
jurisdição, autorizar a remoção por permuta no período de que trata a
cabeça deste artigo.

Art. 14. O requerimento de remoção por permuta far-se-á por
ambos os interessados, mediante preenchimento de formulários pró-
prios, com a ciência dos titulares das unidades envolvidas, dirigido:

I - ao Diretor-Geral, para permuta no âmbito do mesmo
tribunal;

II - aos Presidentes, para permuta entre tribunais eleitorais.
Art. 15. Os tribunais regionais eleitorais estabelecerão em ato

próprio os procedimentos relativos ao processamento dos pedidos de
remoção por permuta, no âmbito de suas jurisdições.

Art. 16. Formalizados os requerimentos, os tribunais ob-
servarão prazo de até 30 (trinta) dias para decidir sobre a permuta.

Art. 17. Deferida a permuta entre tribunais eleitorais, os
presidentes farão publicar no Diário Oficial da União os respectivos
atos de remoção.

Parágrafo único. As unidades de Gestão de Pessoas adotarão
as providências necessárias à expedição dos atos para a sua pu-
blicação simultânea.

Art. 18. O servidor removido por permuta, para outro tri-
bunal, poderá solicitar o retorno ao seu órgão de origem, mediante
revogação do ato de remoção, observado o prazo mínimo de dois
anos de permanência na localidade em que se encontre prestando
serviço.

Seção IV

Da Remoção por Concurso

Art. 19. A remoção por concurso é o deslocamento do ser-
vidor em virtude de classificação em processo seletivo, no âmbito de
cada tribunal regional, de acordo com os critérios estabelecidos nesta
Resolução.

Art. 20. O concurso de remoção deverá preceder a nomeação
de candidatos habilitados em concurso público, para o provimento
dos cargos do quadro de pessoal dos respectivos tribunais regionais.

Art. 21. Verificada a existência de vaga de lotação decorrente
de vacância de cargo efetivo, o presidente do tribunal regional, de
acordo com a oportunidade e conveniência, fará publicar edital de
convocação para o concurso de remoção, contendo as informações e
os critérios para o certame.

Art. 22. Se o número de vagas oferecidas for menor que o de
interessados, para fins de classificação e, se necessário, de desempate,
serão observados os seguintes critérios, nesta ordem:

I - não ter sido removido por concurso de remoção nos
últimos dois anos;

II - maior tempo de efetivo exercício em cargo efetivo do
Tribunal Regional promotor do concurso;

III - maior tempo de efetivo exercício em cargo efetivo da
Justiça Eleitoral ou de serviços prestados, anterior à ocupação no
cargo efetivo, à Justiça Eleitoral.

IV - maior tempo de efetivo exercício em cargo efetivo do
Poder Judiciário da União;

V - maior tempo de efetivo exercício no serviço público
federal;

VI - maior tempo de efetivo exercício em cargo efetivo do
Poder Judiciário Estadual;

VII - maior tempo de efetivo exercício no serviço público.
Parágrafo único. Persistindo empate, terá preferência o de

maior idade.
Art. 23. É vedada a participação em concurso de remoção do

servidor que tenha desistido da remoção após a homologação do
resultado do respectivo concurso, nos últimos dois anos.

Parágrafo único. Na hipótese de não acudirem interessados a
qualquer das vagas oferecidas no concurso de remoção, é permitida a
participação de servidor enquadrado na vedação prevista na cabeça
deste artigo.

Art. 24. Os tribunais regionais estabelecerão em ato próprio
os procedimentos e prazos para a realização do concurso de re-
moção.

Seção V

Das Disposições Finais

Art. 25. Ressalvadas as hipóteses previstas nas alíneas a e b
do inciso III do artigo 6º desta Resolução, é vedada a realização de
remoção que resulte em déficit de lotação superior a 10% (dez por
cento) do quadro de pessoal no órgão de origem.

Art. 26. Para fins desta Resolução, deverá ser observado o
número mínimo de servidores, por zona eleitoral, de que trata o artigo
5o da Resolução-TSE nº 21.832, de 22 de junho de 2004.

Art. 27. O período de trânsito do servidor, quando houver
mudança de município, será de, no mínimo, dez e, no máximo, trinta
dias de prazo, contados da publicação do ato de remoção, observada
a conveniência da Administração, excetuados os casos em que o
servidor declinar desse prazo.

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor encontrar-se em
licença ou afastado legalmente, o prazo de que trata a cabeça do
artigo, será contado a partir do término do impedimento.

Art. 28. Os servidores que, em 15 de dezembro de 2006, se
encontravam em exercício em outro tribunal eleitoral são conside-
rados removidos para esse órgão, observados a opção do servidor e o
limite de 10% do quadro de pessoal do órgão de origem.

§ 1º O servidor manifestará a sua opção, no prazo de ses-
senta dias, a contar da publicação desta Resolução, ao órgão em que
estiver em exercício, que deverá comunicar ao órgão de origem.

§ 2º O disposto na cabeça deste artigo não é considerado
remoção para os fins do artigo 12, desta Resolução.

Art. 29. As despesas decorrentes da mudança para a nova
sede, em virtude da remoção a pedido, em qualquer das modalidades,
correrão às expensas do servidor.

Art. 30. As unidades de controle interno dos tribunais re-
gionais eleitorais deverão encaminhar ao Tribunal Superior Eleitoral
relatório de prestação de contas anual em que conste o número de
servidores removidos para outro tribunal eleitoral e o número de
servidores de outros tribunais removidos para o seu quadro de pes-
soal.

Art. 31. Revogam-se a Resolução-TSE nº 21.883, de 12 de
agosto de 2004, e disposições em contrário.

Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Marco Aurélio - Presidente, Gerardo Grossi - Relator, Cezar
Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado, Ari Pargendler.

Brasília, 13 de dezembro de 2007.

D E S PA C H O S 

COORDENADORIA DA CORTE ESPECIAL
<!ID785084-0>

EDITAL DE CITAÇÃO N
o
- 103/2007-CESP

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

PARA CITAÇÃO DO REQUERIDO OLIVER JOHN BONY,
QUE SE ENCONTRA EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, na
forma abaixo: O Ministro RAPHAEL DE BARROS MONTEIRO
FILHO, Presidente do Superior Tribunal de Justiça, no(a) SENTEN-

ÇA ESTRANGEIRA nº 1349 (2005/0145014-6) - ESTADOS UNI-

DOS DA AMÉRICA, FAZ SABER a todos quantos o presente
virem, ou dele conhecimento tiverem, que Luciene Aparecida Bony

requereu homologação da sentença estrangeira proferida pelo Juízo

do Estado de Massachusetts, Justiça de Primeira Instância, Di-

visão de Suffolk, Estados Unidos da América. Deferida a citação
por edital, mediante despacho, FICA CITADO o requerido para
apresentar contestação cabível e acompanhar os demais termos do
processo até final execução, no prazo regimental de 15 (quinze) dias,
depois de findo o acima fixado. Brasília, 15 de outubro de 2007.
Ministro Raphael de Barros Monteiro Filho. Presidente

Superior Tribunal de Justiça
.


